MOÇÃO Nº 11, DE 2012

Tramitou Câmara Federal e no Senado durante o ano de 2011 o Projeto de Lei do novo Código Florestal. Naquela ocasião apresentamos a Moção nº 101/2011, que apelava ao Sr. Presidente do Senado, ao Relator do Projeto naquela Casa e aos líderes, que empreendessem os esforços necessários para a manutenção na íntegra do artigo 5º, caput, e seus parágrafos, preservando milhares de ranchos. 

Ocorre que, durante a tramitação no Senado, foi suprimido do Projeto da Câmara o parágrafo 4º, do artigo 5º, que dizia:

§ 4º Nos reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento público, implantados quando não havia exigência de licenciamento ambiental, a faixa da Área de Preservação Permanente será de 15 (quinze) metros em área urbana e de 30 (trinta) metros em área rural, a partir da cota máxima cheia, remetida ao empreendedor a obrigatoriedade de aquisição, de desapropriação ou de remuneração por restrição de uso dessa faixa”

Desta fora, faz-se necessário que esta Câmara Baixa, ao analisar o texto que retornou do Senado, após aprovação do PLC nº 30 de 2011, restabeleça o texto originário proposto pelo então relator Deputado Aldo Rebelo. 

 Caso não seja possível o restabelecimento do antigo texto, que seja feita então a modificação apresentada pelo Deputado Federal Edinho Araújo que prevê seguinte redação a seguinte redação para o artigo 63: “nos reservatórios artificiais de água destinados à geração de energia ou abastecimento público, implantados quando não havia exigência de licenciamento ambiental, a faixa da Área de Preservação Permanente será de 15 metros em área urbana e de 30 metros na área rural, a partir da cota máxima cheia, remetida ao empreendedor a obrigatoriedade de aquisição, de desapropriação ou de remuneração por restrição do uso desta faixa”

O Projeto estabelece uma metragem que possibilita a manutenção dos ranchos, sem a necessidade de demoli-los, contribuindo assim, para o meio ambiente sustentável e para a economia do Estado de São Paulo e do Brasil.  

Assim, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que interceda junto ao Excelentíssimo Senhor Relator do Projeto de Lei 1876/99 e a todos os Senhores líderes de bancada daquela casa para que empreendam os esforços necessários para o restabelecimento na íntegra do artigo 5º, parágrafo 4º, do texto do relator Aldo Rebelo ou, caso não seja possível, que se modifique o artigo 63, estabelecendo que “nos reservatórios artificiais de água destinados à geração de energia ou abastecimento público, implantados quando não havia exigência de licenciamento ambiental, a faixa da Área de Preservação Permanente será de 15 metros em área urbana e de 30 metros na área rural, a partir da cota máxima cheia, remetida ao empreendedor a obrigatoriedade de aquisição, de desapropriação ou de remuneração por restrição do uso desta faixa” preservado milhares de ranchos e, atendendo-se assim, um anseio de muitas famílias paulistas e brasileiras. 
Sala das Sessões, em 2-3-2012
a) Itamar Borges

